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PROJETO DE LEI Nº 104/2015
OFÍCIO Nº 474/2015-GAB, DE 6 DE JULHO DE 2015
SÚMULA: Dispõe sobre o licenciamento e implantação de Estações         Transmissoras de Radiocomunicação no Município de Londrina.

Londrina, 6 de julho de 2015.
         Alexandre Lopes Kireeff

PREFEITO DO MUNICÍPIO
Texto do projeto de lei em anexo.
PROJETO DE LEI Nº  104/2015
SÚMULA: Dispõe sobre o licenciamento e implantação de Estações         Transmissoras de Radiocomunicação no Município de Londrina.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE 

L E I :

Art. 1º. Esta lei estabelece as normas gerais de política urbana relativas ao uso e ocupação do solo, zoneamento, sistema viário, meio ambiente, bem como os procedimentos de licenciamento e implantação de Estações Transmissoras de Radiocomunicação no Município de Londrina.
Art. 2º. Aplicam-se para esta lei as seguintes definições:
I. Estação Transmissora de Radiocomunicação: conjunto de equipamentos ou aparelhos, dispositivos e demais meios necessários à realização de comunicação, seus acessórios e periféricos que emitem radiofrequências e, quando for o caso, as instalações de infraestrutura que os abrigam e complementam;
II. Radiocomunicação: telecomunicação que utiliza de ondas eletromagnéticas que se propagam pela atmosfera e não confinadas a fios, cabos ou outros meios físicos; 
III. Infraestrutura de suporte: meios físicos fixos construídos para dar suporte e/ou sustentação às Estações Transmissoras de Radiocomunicação, entre os quais postes, torres, mastros, armários, estruturas de superfície e estruturas suspensas;
IV. Torre: estrutura física de suporte vertical metálica, ou outro material adequado, para sustentação de antenas e equipamentos necessários ao funcionamento das Estações Transmissoras de Radiocomunicação, incluindo fundações, instaladas em lotes vagos ou edificados;

V. Compartilhamento de infraestrutura: cessão, a título oneroso ou não, da capacidade ociosa de postes, torres, mastros, armários, dutos, condutos e demais meios usados para passagem ou acomodação de elementos de rede que suporte serviços de telecomunicações de interesse coletivo;
VI. Operadora de telefonia celular: pessoa jurídica que detém a licença para funcionamento da Estação Transmissora de Radiocomunicação de telefonia móvel emitida pela Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL;
VII. Empresa de infraestrutura: pessoa jurídica, terceirizada ou não da operadora de telefonia celular, capaz de executar obras e serviços de infraestrutura de suporte da Estação Transmissora de Radiocomunicação.
VIII. Antena: dispositivo irradiador ou propagador das ondas eletromagnéticas   que transportam o sinal de comunicação.
IX. Base “roof top” – ERB instaladas em pavimentos de cobertura de edifícios; 
X. Femto-células -  são células que possuem funcionalidades semelhantes às de uma macro-célula das redes celulares, porém com alcance e capacidade de tráfego bastante limitados, em geral a apenas alguns metros de raio e 2 a 4 usuários simultâneos de voz.
XI. Small cell -  pequenas antenas que funcionam de para melhorar a cobertura do sinal.
XII. Hotspots WiFi - indica um lugar onde é possível ter acesso à internet sem a necessidade de fios ou cabos.
XIII. Telemetria - é uma tecnologia que permite a medição e comunicação de informações de interesse do operador ou desenvolvedor de sistemas
Art. 3º. O licenciamento da Estação Transmissora de Radiocomunicação ocorrerá em duas etapas, sendo primeiramente aprovado o projeto de instalação e, posteriormente à execução da obra, será expedida a licença de operação da estação. 

Art. 4º. Para instalação de Estação Transmissora de Radiocomunicação no Município de Londrina, é necessário obter previamente licença de instalação, a ser expedida pela Secretaria Municipal de Obras e Pavimentação, de acordo com o disposto na regulamentação própria, devendo conter, no mínimo,  a seguinte documentação: 

I. requerimento específico; 

II. original ou cópia autenticada da Certidão de inteiro teor de Transcrição ou Certidão de inteiro teor de Matrícula do Registro de Imóveis;
III. cópia do contrato de locação do lote/área ou autorização do proprietário para fins do uso requerido; 
IV. caso a Estação Transmissora de Radiocomunicação esteja localizada em áreas comuns de condomínio, deverá ser apresentada cópia da ata da assembleia de aprovação da instalação da Estação, assim como cópia da convenção de condomínio que elegeu seus representantes legais;
V. caso se trate de compartilhamento de estrutura, deverá ser apresentado cópia da licença de operação vigente da detentora do site; e
VI. projeto de implantação do equipamento em escala 1:100.
§ 1º. A emissão da Licença de Instalação será precedida do recolhimento da Taxa de Expediente, da anexação da Anotação de Responsabilidade Técnica - ART relativa ao projeto da estrutura vertical e da Anotação de Responsabilidade Técnica - ART relativa ao projeto elétrico (rede elétrica, sistema de proteção contra descarga atmosférica e equipamentos de telecomunicações), e da apresentação da certidão negativa do(s) profissional(ais) ou da empresa(s) responsável(eis); 
§ 2º. A instalação dos equipamentos do tipo “torre” em zonas urbanas e em topos de edifícios existentes (´roof top`) deverá ser definida pelo Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Londrina - IPPUL quanto ao impacto nos aspectos urbanísticos.  
§ 3º.  Os equipamentos a que se refere o caput devem guardar as distâncias recomendadas pela Lei Federal nº 11.934/2009, quanto às áreas críticas, definidas como áreas localizadas até 50 (cinqüenta) metros de hospitais, clínicas, escolas, creches e asilos e atender ao disposto no artigo 10 da citada Lei.
Art. 5º. A solicitação para licença de operação da Estação Transmissora de Radiocomunicação deverá ser dirigida a Secretaria Municipal de Obras e Pavimentação pela operadora, a qual deverá obedecer ao contido em regulamento próprio, obedecendo a eventuais condições previstas na licença de instalação.
Parágrafo único.  A emissão da Licença de Operação será precedida do recolhimento da Taxa de Expediente e da anexação da Anotação de Responsabilidade Técnica – ART.

Art. 6º
Fica permitida a instalação de equipamentos transmissores de radiação eletromagnética  em todas as zonas comerciais e industriais, independentemente da hierarquia viária e nas zonas residencias somente em vias estruturais e arteriais.
§ 1º  Para permissão de instalação em zonas especiais o IPPUL – Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Londrina  deverá ser consultado com devida justificativa técnica feita pelos empreendedores demonstrando a real necessidade de se implantar o equipamento em zona especial.  
§ 2º
Em todas as zonas, os afastamentos deverão respeitar a distância mínima de 1,5 (um metro e meio)  metro  das divisas laterais e de fundo, sendo o recuo frontal de 5 (cinco) metros mínimos na data. A base da torre deve ser definida como sua fundação ou bloco de fixação da torre.
§ 3º
Para os gabinetes, caixas e “cointeiners” que abrigam os equipamentos, toma-se a medida de suas faces (em projeção horizontal) mais próximas às divisas citadas, em todas as zonas, os afastamentos deverão respeitar a distância mínima de 1,5 (um metro e meio)  metro  das divisas laterais e de fundo, sendo o recuo frontal de 3 (três) metros mínimos na data.
§ 4º
Entende-se por afastamento, para os fins do parágrafo anterior, a distância da face externa da base da torre às divisas.

Art. 7º É admitida a instalação de Estação Transmissora de Radiocomunicação em todas as zonas, desde que instaladas em topos de edificações, caixa d`água, torres de iluminação, fachadas e empenas, respeitada a distância mínima fixada em regulamento próprio. 
Parágrafo único. Para sites do tipo “street level”, ou seja, sites ao nível da rua este limite será definido em regulamento que tratará dos procedimentos administrativos.
Art. 8º Será vedada a instalação de Estação Transmissora de Radiocomunicação em áreas de preservação ambiental, parques, bosques, praças, largos, jardinetes, áreas de lazer e demais locais públicos. 
§ 1º.  Excetua-se da proibição do “caput” deste artigo a instalação de bases tipo roof top em edifícios públicos.
§ 2º. Não será permitida a instalação de equipamentos de radiocomunicação a menos de 50m de praças, fundos de vale e/ou área de preservação permanente. 
Art. 9º Ficam dispensadas do atendimento do disposto na presente lei em todas as zonas e vias classificadas ou não as seguintes estações transmissoras:
I. Estações que utilizam equipamentos de uso interno (indoor) em ambientes de edifícios de uso público como: shoppings-centers, galerias comerciais ou similares;

II. Estações que utilizam equipamentos com potência igual ou inferior a 5 (cinco) watts, como bloqueadores de sinal de radiocomunicação (BSR), Femtocélulas, Samll Cells, hot spots Wifi, equipamentos de telemetria e outros dispositivos de pequenas dimensões que possam ser instalados no mobiliário urbano como postes de luz, bancas de jornal, quiosques, lixeiras, postos de combustíveis entre outros, que estejam devidamente regulamentados junto a ANATEL e representem baixo impacto visual; e
III. Estações do tipo nível da rua (Street Level) quando instaladas em postes de iluminação, admitindo-se apenas a instalação de um conjunto de três antenas com altura máxima de 1,80 metros e altura mínima do primeiro elemento em relação ao solo de 2,80 metros, devendo os equipamentos serem ocultos ou camuflados.
Art. 10. A execução das obras relativas à instalação de Estação Transmissora de Radiocomunicação somente poderá ser iniciada após a aprovação do projeto de instalação.
Parágrafo Único - A conclusão das obras mencionadas no caput deste artigo deverá ocorrer no prazo de 180 dias, contado a partir da data da aprovação do projeto de instalação, podendo este prazo ser prorrogado por igual período, a critério da Diretoria de Aprovação de Projetos/SMOP, desde que solicitado pela empresa responsável pela instalação da estação, através de requerimento próprio, contendo as devidas justificativas.
Art. 11.  A licença de operação da Estação Transmissora de Radiocomunicação será expedida pela Secretaria Municipal de Obras e Pavimentação após a conclusão das obras de implantação e desde que ocorra a constatação no local, que a mesma foi executada em conformidade com o projeto de instalação aprovado.
Art. 12. As licenças de instalação e operação das Estações Transmissoras de Radiocomunicação, concedidas pela Secretaria Municipal de Obras e Pavimentação, referem-se somente aos aspectos urbanísticos e ambientais, ficando a empresa solicitante responsável pelo atendimento de todas as demais exigências da Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL.  
Art. 13. Os licenciamentos de que tratam esta lei poderão ser cancelados a qualquer tempo, se comprovado prejuízo urbanístico, ambiental ou sanitário, que esteja diretamente relacionado com a localização e/ou condições de instalação do equipamento.
Parágrafo Único - No caso do cancelamento de que trata o caput desse artigo, após processo administrativo com garantia de ampla defesa e contraditório, a empresa responsável pela operação da estação deverá suspender o funcionamento da mesma no prazo de 10 dias, contados da intimação da decisão.
Art. 14. O descumprimento às disposições da presente lei implicará na instauração de procedimento fiscalizatório específico, com aplicação das penalidades previstas no Código Municipal de Obras, para o caso de execução de obras sem prévio licenciamento. 
Art. 15. Decorrido o prazo previsto no artigo 10 desta lei, a empresa será notificada para apresentar prova da regularização no prazo de 30 dias, sob pena de multa diária de R$ 10.000,00 (dez mil reais).
Parágrafo Único - Após 30 dias, a contar do último dia do prazo estipulado pelo caput deste artigo, fica o Município autorizado a cassar a licença de instalação, com consequente desligamento imediato dos equipamentos, sob pena de multa diária de R$ 20.000,00 (vinte mil reais).
Art. 16. As empresas deverão, sempre que possível, optar pelo compartilhamento de infraestrutura.
Art. 17.
Em cumprimento a disposições legais relacionadas à proteção ao ambiente, à saúde pública e ao consumidor, ficam estabelecidas por este artigo medidas compensatórias pela emissão de radiação eletromagnética enquanto durar o licenciamento. 

§ 1º
Cada empresa de telecomunicação, com exceção das de radiodifusão, fica obrigada a pagar, mensalmente, até o quinto dia útil de cada mês,  a quantia de  R$ 5.000,00 (cinco mil reais), atualizados monetariamente de acordo com os índices do Governo Federal, ao Fundo Municipal do Meio Ambiente, para que seja  aplicada conforme deliberação do Conselho Municipal do Meio Ambiente, que  poderá autorizar  a SEMA a celebrar convênios com organizações não-governamentais e ambientalistas municipais visando ao monitoramento dos padrões de irradiação de que trata esta lei. 

§ 2º
As empresas operadoras de telefonia deverão providenciar postos fixos de recolhimento de baterias de telefones, em locais e quantidades determinados pela Secretaria Municipal do Ambiente (SEMA), que sejam de fácil acesso a toda a população do Município de Londrina, com informações periódicas acerca dos endereços dos postos de recolhimento e forma de entrega do material, até o prazo máximo de trinta dias, contados da notificação.
Art. 18.
As infrações a esta lei sujeitará, conforme o caso, às seguintes sanções administrativas, sem prejuízo das de natureza cível e penal:

I
- multa;

II
- suspensão temporária de atividade;

III
- cassação de licença para funcionamento;

IV
- imposição de contrapropaganda.

Parágrafo único.
As sanções previstas neste artigo serão dosadas e aplicadas pela autoridade administrativa, no âmbito de suas atribuições, observados a gravidade do fato, os motivos da infração, suas conseqüências para a saúde e o ambiente, bem como as condições econômicas do infrator. 


                      Art. 19. As Estações Transmissoras de Radiocomunicação instaladas até a presente lei e já licenciadas pela ANATEL, poderão ser regularizadas pelo Município, mediante o recolhimento das taxas de instalação.
Parágrafo único.  Aos processos de licenciamento em andamento, será concedido prazo de 180 dias para adequação aos termos da presente lei, contado a partir de sua publicação.

Art. 20. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial a Lei nº 8.462, de 13 de julho de 2001.
JUSTIFICATIVA

O presente projeto de lei tem por objetivo dispor sobre normas gerais urbanísticas para a instalação de Estações Transmissoras de Radiocomunicação e equipamentos afins autorizados e homologados pela Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL, a fim possibilitar meios legais para exigir prestação de serviço com alto nível de qualidade aos cidadãos londrinenses.

A necessidade de revisão da legislação sobre as estações de telecomunicação se faz necessária haja visto o desenvolvimento tecnológico dos últimos anos, em especial a tecnologia 4G, mas para a qual as operadoras relataram ter encontrado dificuldades para sua efetiva implementação.

 

Verificou-se que algumas exigências da legislação vigente não estavam mais em sintonia com as novas tecnologias, com os mais recentes estudos e análises sobre o tema, e com as normas da própria ANATEL, merecendo assim adequação por parte do Poder Público.

 

A proposta de lei ora apresentada procurou convergir as demandas de expansão da rede de telecomunicações com a necessidade de atender aos requisitos urbanísticos, ambientais, sanitários e de segurança.

Esperamos, assim, diante das razões aduzidas, que o projeto encontre favorável acolhimento dos nobres Edis, de forma que o Município possa contratar o referido financiamento.

Londrina, 6 de julho de 2015.

Alexandre Lopes Kireeff

PREFEITO DO MUNICIPIO

Ofício nº 474/2015-GAB

Londrina, 6 de julho de 2015.

A Sua Excelência, Senhor

Fábio André Testa

Presidente da Câmara Municipal

Londrina – Pr 
Assunto: encaminha projeto de lei -  Dispõe sobre o licenciamento e implantação de Estações Transmissoras de Radiocomunicação no Município de Londrina.

Senhor Presidente, 

Estamos encaminhando a essa Egrégia Câmara o incluso Projeto de Lei, através do qual pretende o Executivo a necessária autorização para dispor sobre o licenciamento e implantação de Estações Transmissoras de Radiocomunicação no Município de Londrina, e dá outras providências.  Justificativa anexa.

Atenciosamente, 

Alexandre Lopes Kireeff

PREFEITO DO MUNICÍPIO
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